
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

InsƟtuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul
Campus Ibirubá

TERMO DE REFERÊNCIA 

CARONA Nº 48/2023 - AQUISIÇÃO DE MATERIAL ESPORTIVO E EDUCATIVO
PROCESSO Nº 23366.000709/2023-66

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1. OBJETO
Aquisição de materiais esporƟvos para as aulas de Educação Física no IFRS Campus Ibirubá/RS.

ITE
M
DF
D

ITEM TR
GERENCIADO

R

DESCRIÇÃO UNIDAD
E

QUANTIDAD
E

1 12 Bola oficial de futsal,  Max 1000, confeccionada
em laminado PU PRO, camada interna neotec, 11
gomos,  tecnologia  termotec  e  ultra  fusion  –
dupla  camada  de  colagem,  sistema  de  forro
termofixo,  0%  absorção  de  água,  câmara  6d,
miolo cápsula SIS lubrificado e subsƟtuível, 61 a
64cm  de  circunferência,  410-440g  de  peso.  O
modelo ofertado deverá atender ao menos UM
dos  requisitos:  apresentar  a  cerƟficação  FIFA
QUALITY  PRO;  Apresentar  a  cerƟficação  FIFA
QUALITY

Unidade 10

2 14 Bola oficial  de  voleibol,  pró  8.0,  confeccionada
em  microfibra,  camada  interna  neotec,  18
gomos,  matrizada,  tecnologia  termotec  e  ultra
fusion -dupla camada de colagem, 0% absorção
de água, câmara 6d, miolo cápsula SIS lubrificado
e  subsƟtuível,65-67cm  de  circunferência,  260-
280g  de  peso.  Bola  aprovada  pela  federação
internacional  de  voleibol  (FIVB)  (com  inscrição
do selo de qualidade FIVB official approved).

Unidade 10

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO
A referida aquisição visa atender as necessidades insƟtucionais com o objeƟvo de promover as
aƟvidades de ensino nas aulas de Educação Física no Campus Ibirubá. 
A aquisição de material esporƟvo em uma insƟtuição de ensino é essencial para promover o
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desenvolvimento integral dos alunos. Além de beneficiar a saúde İsica e mental,  o esporte
contribui para a formação de valores como trabalho em equipe e disciplina. A práƟca regular de
aƟvidades İsicas no ambiente escolar não apenas previne doenças, mas também desenvolve
habilidades  sociais  e  emocionais,  como  lidar  com  vitórias  e  derrotas  e  respeitar  regras  e
adversários.  O  IFRS  Campus  Ibirubá  tem obƟdo bons  resultados  também  nas  compeƟções
esporƟvas onde o material esporƟvo solicitado é fundamental para seguirmos trabalhando e
desenvolvendo as modalidades.
JusƟfica-se desta forma a essencialidade e o interesse público na referida aquisição, bem como
reduz a duplicidade de processos licitatórios.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
A presente contratação, por se tratar de uma Adesão a Ata, o Campus Ibirubá optou por não ter
Estudo Técnico Preliminar. A Administração consultou o catálogo eletrônico de padronização, e
constatou que não existe padronização aprovada para este objeto.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
Os  itens  que  integram  o  objeto  da  presente  licitação  enquadram-se  na  classificação  de
bem/serviço comum, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002;

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
5.1 O prazo de entrega dos bens é de 30(trinta)  dias,  contados do recebimento da nota de
empenho. 
5.2. Os bens serão recebidos:

InsƟtuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul – Campus Ibirubá  -
Rua Nelsi Ribas Fritsch, nº 1.111 – Bairro Esperança – Ibirubá/RS CEP: 98.200-000

Recebimento de Material: Setor Almoxarifado/Patrimônio: Fone: (54) 3324-8155 /     3324-8119
/ E-mail:  almoxarifado@ibiruba.ifrs.edu.br  / Dias e horários de entrega: segunda a sexta-feira
das 8:00 h às 17:00 h

5.3 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 30 (trinta) dias, pelo(a) responsável
pelo  almoxarifado,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua  conformidade  com  as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta;
5.4  Os  bens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo ou  em parte,  quando  em desacordo  com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser subsƟtuídos
no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da noƟficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.
5.5  Os  bens  serão  recebidos  definiƟvamente  no  prazo  de  10  (dez)  dias,  contados  do
recebimento  provisório,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quanƟdade  do  material  e
consequente aceitação mediante termo circunstanciado. O prazo para recebimento provisório
e definiƟvo consta no Termo de Referência no edital do Pregão 27/2023 – UASG 158125.
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5.5.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definiƟvo no dia do esgotamento do prazo.

5.6.  O  recebimento  provisório  ou  definiƟvo  do  objeto  não  exclui  a  responsabilidade  da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1 São obrigações da Contratante:

6.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
6.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definiƟvo;
6.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja subsƟtuído, reparado ou corrigido;
6.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
6.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital,  seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:

7.1.1 efetuar  a  entrega do objeto em perfeitas condições,  conforme especificações,
prazo  e  local  constantes  no  Termo de  Referência  e  seus  anexos,  acompanhado  da
respecƟva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante,
modelo, procedência e prazo de garanƟa ou validade;

7.1.1.1  O  objeto  deve  estar  acompanhado  do  manual  do usuário,  com uma
versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada (se
houver);

7.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
arƟgos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

7.1.3 subsƟtuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
7.1.4 comunicar  à  Contratante,  no prazo máximo de 24 (vinte  e quatro)  horas  que
antecede a data da entrega, os moƟvos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
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7.1.5  manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compaƟbilidade  com  as
obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de habilitação  e  qualificação exigidas  na
licitação;
7.1.6 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

7.2  O  material  descrito  no  Termo  de  Referência  deverá,  sempre  que  possível,  seguir  as
diretrizes  de  sustentabilidade  ambiental,  observando-se:  menor  impacto  sobre  os  recursos
naturais; maior eficiência na uƟlização de recursos naturais como água e energia; maior vida
úƟl  e  menor  custo  de  manutenção  do  bem;  origem  ambientalmente  regular  dos  recursos
naturais uƟlizados na concepção e elaboração do material.

8. DA SUBCONTRATAÇÃO
Não será admiƟda a subcontratação do objeto licitatório.

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
9.1  Nos  termos  do  art.  67  Lei  no  8.666,  de  1993,  será  designado  representante  para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados.

9.1.1 O recebimento de material de valor superior a R$176.000,00 (cento e setenta e
seis  mil  reais)  será  confiado  a  uma  comissão  de,  no  mínimo,  3  (três)  membros,
designados pela autoridade competente. 

9.2  A  fiscalização  de  que  trata  este  item  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade  da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições  técnicas  ou  vícios  redibitórios,  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
art. 70 da Lei no 8.666, de 1993.
9.3  O  representante  da  Administração  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos  observados e  encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis.

10. PAGAMENTO
10.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a parƟr do
recebimento da Nota Fiscal  ou  Fatura,  através  de ordem bancária,  para  crédito em banco,
agência e conta-corrente indicados pelo contratado.

10.1.2  Os  pagamentos  decorrentes  de  despesas  cujos  valores  não  ultrapassem  o
limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados
no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal,
nos termos do art. 5o, § 3o, da Lei no 8.666, de 1993.

10.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.
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10.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos síƟos eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 29 da Lei no 8.666, de 1993.

10.3.1  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução
NormaƟva no 3, de 26 de abril de 2018.

10.4  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal  ou  dos  documentos  perƟnentes  à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação  financeira  pendente,  decorrente  de  penalidade  imposta  ou  inadimplência,  o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da  regularização  da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
10.5  Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em  que  constar  como  emiƟda  a  ordem
bancária para pagamento.
10.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
10.7  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da  contratada,  será
providenciada sua noƟficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério da contratante.
10.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para idenƟficar possível suspensão temporária de parƟcipação em
licitação, no âmbito do órgão ou enƟdade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como  ocorrências  impediƟvas  indiretas,  observado  o  disposto  no  art.  29,  da  Instrução
NormaƟva no 3, de 26 de abril de 2018.
10.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos  órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal  quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios perƟnentes e necessários para garanƟr o recebimento de
seus créditos.
10.10  PersisƟndo  a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à
rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administraƟvo  correspondente,  assegurada  à
contratada a ampla defesa.
10.11 Havendo a efeƟva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto
ao SICAF.

10.11.1  Será  rescindido o  contrato  em execução com a contratada inadimplente  no
SICAF, salvo por moƟvo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse
público  de alta relevância,  devidamente jusƟficado,  em qualquer  caso,  pela máxima
autoridade da contratante.

10.12  Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação
aplicável.
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10.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquele regime. 

10.13  Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  Contratada  não  tenha
concorrido,  de  alguma forma,  para  tanto,  fica convencionado  que a  taxa  de  compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efeƟvo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efeƟvo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =          ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 
                                          365 
i = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 Comete infração administraƟva nos termos da Lei no 10.520, de 2002, a Contratada que:

11.1.1  inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas  em
decorrência da contratação;
11.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;
11.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato;
11.1.4 comportar-se de modo inidôneo;
11.1.5 cometer fraude fiscal.

11.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

11.2.1  Advertência,  por  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não  acarretem
prejuízos significaƟvos para a Contratante;
11.2.2 multa moratória de 0,33 % (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso
injusƟficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
11.2.3 multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do empenho, no
caso de inexecução total do objeto;
11.2.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
11.2.5  suspensão de  licitar  e  impedimento de contratar  com o órgão,  enƟdade  ou
unidade administraƟva pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente,
pelo prazo de até dois anos;
11.2.6 impedimento de licitar  e contratar com órgãos e enƟdades da União com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
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11.2.6.1 A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem
também  é  aplicável  em  quaisquer  das  hipóteses  previstas  como  infração
administraƟva no subitem 14.1 deste Termo de Referência.

11.2.7  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração
Pública, enquanto perdurarem os moƟvos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será  concedida  sempre  que  a  Contratada  ressarcir  a  Contratante  pelos  prejuízos
causados.

11.3 As sanções previstas nos subitens 11.2.1, 11.2.5, 11.2.6 e 11.2.7 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA  juntamente  com  as  de  multa,  descontando-a  dos  pagamentos  a  serem
efetuados.
11.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III  e IV da Lei no 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

11.4.1 tenham sofrido condenação definiƟva por praƟcar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
11.4.2 tenham praƟcado atos ilícitos visando a frustrar os objeƟvos da licitação;
11.4.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praƟcados.

11.5 A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administraƟvo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei no 9.784, de 1999.
11.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garanƟa, ou ainda, quando for
o caso, serão inscritos na Dívida AƟva da União e cobrados judicialmente.

11.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo
de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.

11.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta
do licitante, a União ou EnƟdade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
arƟgo 419 do Código Civil.
11.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da  conduta  do  infrator,  o  caráter  educaƟvo  da  pena,  bem  como  o  dano  causado  à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
11.9 Se,  durante  o  processo  de  aplicação  de  penalidade,  se  houver  indícios  de  práƟca de
infração administraƟva Ɵpificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administraƟvo, necessários
à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeƟdas à autoridade competente,
com  despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual  instauração  de
invesƟgação preliminar ou Processo AdministraƟvo de Responsabilização - PAR.
11.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administraƟvas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de 1o
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administraƟva.
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11.11  O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos
administraƟvos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública  Federal  resultantes  de  ato  lesivo  comeƟdo  por  pessoa  jurídica,  com  ou  sem  a
parƟcipação de agente público.
11.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

12. ESTIMATIVA DE VALOR TOTAL
O valor total esƟmado é de R$5.125,00 (cinco mil e cento e vinte e cinco reais). 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes desta Adesão à Ata de Registro de Preços correrão às custas deste
IFRS -Campus Ibirubá.

A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 26419;
II) Fonte de Recursos: 1444000000 
III) Programa de Trabalho: 170966 ;
IV) Elemento de Despesa: 339030-14 ;
V) Plano Interno: L20RLP1900I ;

14. DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1 Este Termo de Referência foi elaborado em estrita observância ao edital do PE 27/2023 –
UASG 158125-InsƟtuto Federal Catarinense;
14.2 As demais cláusulas e condições desta Adesão à Ata de Registro de Preços encontram-se
dispostas no Edital do PE nº 27/2023 – UASG 158125-InsƟtuto Federal Catarinense.
14.3  Este  processo  tem  entrega  total  do  bem  e  imediata,  não  contemplando  minuta  de
contrato.

Responsáveis pela elaboração do Termo de Referência: 

Mauro Pereira Mendes
SIAPE 1782549
Professor EBTT

Carina Tonieto 
SIAPE 2282286

Diretora de Ensino
Portaria nº 85/2022



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

InsƟtuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul
Campus Ibirubá

CrisƟane Brauner 
SIAPE 1982614

Diretora de Administração e Planejamento 
Portaria nº 210/2016

Despacho: Aprovo o presente o Termo de Referência com seus direitos e deveres para ambas
as partes e autorizo a realização do procedimento de compra para respecƟva contratação por
meio de Adesão a Ata de Registro de Preços. 

Ibirubá, 23 de novembro de 2023 

                    _______________________________________________

CrisƟane Brauner 

Diretora Geral em Exercício do IFRS Campus Ibirubá

Portaria n.º 165, de 21 de novembro de 2023



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL
ADMINISTRATIVO

FOLHA DE ASSINATURAS

Emitido em 23/11/2023

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 1/2023 - CLC-IBI (11.01.11.02.04) 
(Nº do Documento: 16) 

 NÃO PROTOCOLADO)(Nº do Protocolo:

 (Assinado digitalmente em 24/11/2023 06:09 )
CARINA TONIETO

DIRETOR

DE-IBI (11.01.11.01)

Matrícula: ###822#6

 (Assinado digitalmente em 23/11/2023 15:27 )
CRISTIANE BRAUNER

DIRETOR

DAP-IBI (11.01.11.02)

Matrícula: ###826#4

 (Assinado digitalmente em 23/11/2023 17:39 )
MAURO PEREIRA MENDES

PROFESSOR ENS BASICO TECN TECNOLOGICO

DE-IBI (11.01.11.01)

Matrícula: ###825#9
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